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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. VALOR ARBITRADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A não interposição de recurso extraordinário, quando há fundamento 
constitucional autônomo no acórdão recorrido, atrai a incidência da Súmula 126 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). O art. 1.032 do Código de Processo Civil aplica-se 
quando erroneamente interposto o recurso especial contra questão de natureza 
exclusivamente constitucional. No caso dos autos, o acórdão tem dupla fundamentação 
– constitucional e infraconstitucional –, sendo necessária a interposição de dois 
recursos distintos de natureza extraordinária (recurso especial e recurso 
extraordinário).

2. A Corte local reconheceu a responsabilidade civil da parte recorrente e 
observou que o valor arbitrado a título de indenização pelos danos morais seria 
pertinente e suficiente. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça no 
presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 

e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. VALOR ARBITRADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A não interposição de recurso extraordinário, quando há fundamento 
constitucional autônomo no acórdão recorrido, atrai a incidência da Súmula 126 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). O art. 1.032 do Código de Processo Civil aplica-se 
quando erroneamente interposto o recurso especial contra questão de natureza 
exclusivamente constitucional. No caso dos autos, o acórdão tem dupla fundamentação 
– constitucional e infraconstitucional –, sendo necessária a interposição de dois 
recursos distintos de natureza extraordinária (recurso especial e recurso 
extraordinário).

2. A Corte local reconheceu a responsabilidade civil da parte recorrente e 
observou que o valor arbitrado a título de indenização pelos danos morais seria 
pertinente e suficiente. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça no 
presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICIPIO DE DIADEMA contra 
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a decisão de minha relatoria de fls. 430/437, que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

A parte agravante alega, em síntese, que não incidem os óbices sumulares 
sobre o recurso especial interposto.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

A parte adversa apresentou a impugnação (fls. 463/465).

É o relatório.

VOTO

 
A irresignação não merece prosperar.

Assim constou, expressamente, no acórdão recorrido (fls. 228/229, sem 
destaques no original):

O protesto é um ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência 
e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos 
de dívida (artigo 1° da Lei Federal n. 9.492/1997),sendo certo que a certidão 
de dívida ativa é considerada um título executivo extrajudicial, nos termos do 
artigo 585, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Frise-se que no âmbito federal, por meio de uma interpretação 
extensiva, tem-se admitido que a Lei Federal n. 9.492/1997 autoriza que a 
União leve a protesto a certidão de dívida ativa de sua emissão.

A Corregedoria Geral de Justiça deste Estado já se posicionou 
favoravelmente à possibilidade de protesto de títulos executivos 
extrajudiciais, dentre os quais a certidão de dívida ativa, conforme Parecer 
Normativo n. 076/05-E.

Todavia, nada disso afasta a necessidade de que lei municipal 
autorize expressa e especificamente o protesto de certidões de dívida 
ativa que tenham por objeto créditos municipais, porque há, no 
particular, reserva de competência a ser observada (artigo 30, incisos I 
e III, da Constituição Federal).

No caso concreto, porém, essa exigência não foi cumprida, uma 
vez que a Prefeitura Municipal de Diadema sustenta a legitimidade do 
protesto tão somente com base na Lei Federal n. 9.492/1997.

Desse modo, se não existe lei municipal que os autoriza, segue-se que 
foram indevidos os protestos das CDAs mencionadas. Por conseguinte, tem-
se por caracterizado o dano moral e o correspondente dever de repará-lo.
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Verifico, portanto, que há fundamento constitucional autônomo no acórdão 
recorrido e não houve interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao 
Supremo Tribunal Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ).

Na presente hipótese não se aplica o disposto no art. 1.032 do Código de 
Processo Civil (CPC), uma vez que a incidência da regra pertinente ao princípio da 
fungibilidade é devida quando erroneamente interposto o recurso especial contra 
questão de natureza exclusivamente constitucional, e, em relação ao presente caso, 
como visto, o acórdão tem dupla fundamentação – constitucional e infraconstitucional –, 
sendo necessária a interposição de dois recursos distintos de natureza extraordinária 
(recurso especial e recurso extraordinário).

A propósito, os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA CF/1988. PROTEÇÃO 
À SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional 
e infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não interpôs, 
simultaneamente ao apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo 
qual incide no caso a Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao princípio da 
fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso 
especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, o 
que não é o caso dos autos. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 1.644.269/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 7/8/2020 – sem destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.

[...]

3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 
prever a aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que 
versar sobre questão constitucional, tal aplicação está condicionada à 
hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do recurso cabível, 
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sendo certo que, no caso dos autos, além da inexistência de recurso 
em separado no tocante ao capítulo decisório de fundamento 
constitucional, sequer foi apontada contrariedade a preceitos 
constitucionais, de modo que não há falar em aplicação do princípio 
antes referido.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019 – sem destaques no 
original.)

Ademais, o Tribunal de origem consignou (fls. 230/232):

Configurado o dano moral, o dever de indenizar provém da 
responsabilidade, que é meio e modo de exteriorizar a própria justiça, 
traduzida na obrigação de não causar, por dolo ou culpa, prejuízos ao 
semelhante.

Para o Poder Público, diferente do particular, a obrigação de indenizar 
advém do mau funcionamento da máquina estatal, por ações e omissões de 
seus agentes que causem prejuízos materiais ou morais aos administrados.

No que tange à obrigação de indenizar da Administração Pública, 
segundo a teoria do risco administrativo, é escólio de Hely Lopes Meirelles:

[...]

No que se refere ao quantum indenizatório, registre-se que o 
arbitramento leva em consideração a intensidade do dano.

[...]

O arbitramento há de ser feito cum grano salis, moderadamente, e no 
caso dos autos se afigura pertinente e suficiente indenização no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais), que, de um lado, representa significativo conforto 
material para o contribuinte, sem enriquecê-lo sem causa; de outro, é 
necessário para que o ente tributante procure aprimorar seus procedimentos 
internos, de modo a evitar que contribuintes sejam lesados pela má 
prestação de serviços públicos.

Consigne-se, ainda, que o protesto prevaleceu por curto período, uma 
vez que foi lavrado em 14 de outubro de 2011 (fls.49) e já em 23 de 
novembro seguinte foi concedida liminar para sustar seus efeitos (fls. 66), 
não alegando o autor, ademais, nenhum fato específico que pudesse ensejar 
plus ofensivo; ficou apenas na presunção.

O valor do crédito objeto do protesto, embora não seja determinante do 
valor da indenização, evidentemente há de ser considerado porque se 
reflete, conforme seja mais ou menos vultoso, no grau de intensidade da 
aflição psicológica imposta à vítima.

A Corte local reconheceu a responsabilidade civil da parte recorrente e 
observou que o valor arbitrado a título de indenização pelos danos morais seria 
pertinente e suficiente.
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Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA. NEXO DE 
CAUSALIDADE. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO JULGADO A 
QUO. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM DEVIDO A TÍTULO DE 
REPARAÇÃO DO DANO MORAL. IMPOSSIBILIDADE. ARBITRAMENTO 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR 
N. 7 DESTA CORTE.

[...]

2. A tentativa de modificar o quadro fático para alterar o resultado do 
julgamento, conforme estabelecido pelo Tribunal a quo - senhor da análise 
probatória -, perpassa pela necessidade de fixar premissa diversa da que 
consta do aresto impugnado.

3. Nessa linha, para aferir se a concessionária é ou não 
responsável pelo dano material e moral em questão, necessário seria 
revolver o acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável diante da 
incidência do Enunciado da Súmula 7 desta Corte.

4. Do mesmo modo, verifica-se que a busca pela revisão do quantum 
devido à título de reparação de dano moral, decorrente do óbito da vítima, 
não comporta, via de regra, redução ou majoração do valor nesta esfera 
judicial.

[...]

6. Nessa esteira, não se reconhece desproporcionalidade nem 
irrazoabilidade no valor devido. Portanto, igualmente, inviável o apelo 
nobre, na medida em que alterar os fundamentos do acórdão recorrido 
exige reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Novamente, 
aplica-se a Súmula 7/STJ.

7. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.208.522/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023 – sem destaques 
no original.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2. Ainda quanto à tese de ausência de comprovação da conduta 
dolosa ou culposa do agente público, verifica-se que o Tribunal local 
reconheceu estarem preenchidos todos os requisitos autorizadores da 
responsabilidade do recorrente com base no conjunto fático probatório 
dos autos nas particularidades do caso concreto. Com efeito, a revisão 
de tais fundamentos demanda o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial em razão da 
Súmula 7/STJ.

3. O Tribunal a quo, a partir do conjunto fático-probatório dos 
autos, majorou o valor arbitrado a título de danos morais. O ora 
agravante, por sua vez, busca minoração da indenização por danos 
morais, mas a reforma do acórdão recorrido demandaria o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede 
de recurso especial a teor do óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.119.502/CE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022 – sem 
destaques no original.)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CDA LEVADA A PROTESTO. 
CANCELAMENTO EX OFFICIO PELA MUNICIPALIDADE, ATES DO 
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO ARBITRADO EM R$ 10.000,00. IMPOSSIBILIDADE. VERBA 
FIXADA COM RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]

2. Não exige reparos o acórdão recorrido no que se refere à 
revisão do valor fixado a título de danos morais, uma vez que o 
quantum fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, 
levando em consideração o grau da lesividade da conduta ofensiva e a 
capacidade econômica da parte pagadora, a fim de cumprir dupla 
finalidade: amenização da dor sofrida pela vítima e punição do 
causador do dano, evitando-se novas ocorrências.

3. A revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
observa in casu diante da quantia fixada em R$ 10.000,00.

4. Agravo Interno da Sociedade Empresária a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 923.244/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 10/5/2019 – sem 
destaques no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CLAUDIO AURICCHIO TURI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP065416

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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